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Acordo levou à 
decisão rápida 
e foi aplaudido 
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Em duas horas o plenário da 
Constituinte decidiu ontem os 
dois primeiros capítulos do 
Titulo VIII, da Ordem Social, o 
último antes das Disposições 
Transitórias. Trabalhando so­
bre textos acertados entre as li­
deranças p a r t i d á r i a s e o 
Centrão, os constituintes não 
perderam tempo nem com o en­
caminhamento íavorável ou 
contrário às matérias e aprova­
ram os acordos sobre a Seguri­
dade e a Saúde. Das galerias, 
representantes da categoria dos 
médicos e donos de hospitais 
aplaudiram com unanimidade a 
aprovação dos dispositivos, que 
criaram o sistema único e des­
centralizado de saúde, privile­
giando açòes de medicina pre­
ventiva, e não excluíram do se-
tor a iniciativa privada. 

A votação começou com atra­
so, duas horas depois de inicia­
da a sessão, pois as lideranças 
ainda finalizavam os acordos. 
As 16h45, quando o presidente 
da Constituinte, Ulysses Gui­
marães, chegou ao plenário, 
passou rapidamente à aprecia­
ção do capítulo I, que estabele­
ce o princípio geral da Ordem 
Social. Por 471 votos contra três 
e duas abstenções, ficou defini­
do que o primado do trabalho 6 
a base da erdem social e seu ob-
jetivo será o bem-estar e a justi­
ça sociais. Em funçáo dos acer­
tos, foi aprovado também sem 
dificuldades o capítulo da segu­
ridade social, ressalvados os 
destaques que vieram a seguir. 
O texto básico, do Centrão, so­
bre o qual incidiram as fusões 
acordadas, passou por 470 votos 
contra 10 e duas abstenções. Na 
orientação das bancadas, ape­
nas a liderança do PC do B se 
manifestou contrária a esta 
aprovação. 

O acordo sobre a seguridade 
social estabelece basicamente 
que este setor compreende um 
conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos 

e da sociedade, destinadas a as­
segurar os direitos relativos á 
saúde, à previdência e ã assis­
tência social. As contribuições 
sociais que financiarão esta 
área serão provenientes dos 
empregadores < sobre a folha de 
salários, o faturamento e o lu­
cro das empresas), dos traba­
lhadores e sobre a receita de 
concursos de prognósticos. O 
texto foi aprovado por 472 votos 
e seis abstenções. 

A seção da Saúde, que foi 
emendada com uma proposta 
que estatiza a distribuição de 
sangue e seus derivados, tam 
bem não teve encaminhamento 
Cada liderança, no entanto, 
orientou sua bancada de acordo 
com a tese que defendia. Em 
"respeito" à iniciativa privada 
votaram PFL, PL, PDS. O PCB 
votou a favor por achar, segun­
do seu líder, deputado Roberto 
Freire <PE), que pela primeira 
vez na história do Brasil "a saú­
de pública começa a ser respei­
tada". O deputado Amaral Net-
to (RJ), ao falar pelo PDS, não 
resistiu á tentação de provocar 
o líder do PT e anunciou: "Mi­
nha bancada deve votar com 
Lula, o líder da iniciativa priva­
da", fazendo alusão â sua re­
cente internação no Hospital 
Sirio-Libanes, ao invés de ter 
optado por uma instituição pú­
blica. 

A fusão de emendas sobre a 
saúde foi aprovada pelo plená­
rio por 472 votos contra nove e 
seis abstenções. Logo depois do 
resultado ser anunciado por 
Ulysses Guimarães, o deputado 
Maluly Neto (PFL/SP) protes­
tou contra a nâo-inclusâo da 
saúde ocupacional no texto do 
acordo, reclamando que desta 
forma a atlvidade continuará 
vinculada ao Ministério do Tra­
balho. Roberto Freire lembrou 
ao deputado que entre as com­
petências do sistema único de 
saúde está Incluída a atividade 
ligada ao trabalhador. 

Frejat: bom senso ganhou 
"O acordo celebrado pelas li­

deranças partidárias, sobre a 
área da saúde, reflete uma vitó­
ria do bom senso. O trabalho 
governamental, lado a lado com 
a livre iniciativa, è impres­
cindível. Com essa somatória 
de forças lucrará a população. 
O que se queria era justificar as 
d e f i c i ê n c i a s do E s t a d o , 
pregando-se a estatização, anu­
lando o valioso trabalho de um 
setor que é responsável por 80% 
do a t e n d i m e n t o m ê d i c o -
hospitalar dos brasileiros". As 
afirmações são do deputado fe­
deral Jofran Frejat (PFL-DF), 
ex-setretário da Saúde do DiL; 
trito Federal e um dos deputa­
dos que mais se destacou na de­
fesa da m a n u t e n ç ã o dos 
princípios que garantirão a 
atuação da livre iniciativa mé­
dica. 

Disse Frejat que, quando se­
cretário, estimulou a ampliação 
da rede pública de atendimento 
mas, nem por isso, endossaria 
uma política estatizante. "Co­
mo médico e homem público, 
conheço os dois lados do balcão. 
E, por isso mesmo, sou pela li­
vre iniciativa. Não é preciso es­
tatizar. No dia em que o setor 
público for eficiente, a iniciati­
va p r i v a d a se r e t r a i r á . 
Substituí-la só é possível com 
competência e eficiência". 

O deputado afirmou que que­
rer eliminar a livre iniciativa 
como desejava a esquerda "se­
ria o mesmo que se degolar 
uma pessoa que se queixasse de 
dor de cabeça". Para ele, a ira 
dos estatizantes se voltou con­
tra um setor genuinamente na­
cional, responsável pela saúde 
de milhões de brasileiros. "Pa­
ra mim, a esquerda regrediu, 
esquecendo-se de exemplos his­
tóricos, como o da União Sovié­
tica e países satélites ou da Chi­
na, países que caminham para 
a privatização, em várias 
áreas", garantiu. 

Jofran Frejat diz que o posi­
cionamento das esquerdas, 
achando que a livre iniciativa 
médica é responsável por todas 
as mazelas do setor é. no míni­
mo, irresponsável. "Que dizer 

das epidemias que grassam no 
País? ou da caótica situação do 
saneamento básico?" 

As preocupações do deputa­
do, quanto ao texto da Comissão 
de Sistematização, vinha de 
tempos anteriores. "A primeira 
proposta, das subcomissões, já 
me preocupou. Ela simples­
mente alijava a livre iniciativa. 
Foi quando redigi uma emenda, 
introduzindo o livre exercício 
da medicina. E o fiz como cida­
dão e como médico, Estatizar, 
alijar, seria nivelar por baixo, 
socializar a miséria". 

Frejat é a favor do Suds, mas 
com a participação da iniciati­
va privada, como foi acordado. 
"O Suds é racional. Importante. 
Mas náo pode ser o senhor lodo-
poderoso. Eu mesmo, como se­
cretário da Saúde do Distrito 
Federal, prestigiei as ações de 
minha alçada. Mas nem por is­
so fiquei cego à realidade nacio­
nal. A partir do acordo de lide­
ranças, que hoje chegou ao seu 
final. Estado e livre iniciativa 
poderão trabalhar ombro a om­
bro, cada qual exercendo suas 
funções especificas. E, sempre 
que for necessário ou do interes­
se de ambos, poderão trabalhar 
juntos. Com isso. quem real 
mente lucrará será o povo". 

Mas Jofran Frejat está preo­
cupado. Especialmente com a 
estatização do setor do sangue. 
E chama a atenção: "Esse é um 
dos campos mais complexos da 
saúde. De sua eficiência depen­
de a vida de milhões de he­
mofílicos, di. pessoas que so­
frem cirurgias. Temo que haja 
falta do produto, se aprovado o 
atual texto da Constituinte. 
Mesmo porque não temos tecno­
logia nem para atender ás nos­
sas necessidades". 

Acha o deputado que os entra­
ves estão no radicalismo cego, 
que quer resolver tudo empiri­
camente. "È como se desejar 
acabar com a inflação por de­
creto". O grande problema, na 
Constituinte, é que os lobbies e 
as pressões da esquerda podem 
levar ã aceitação impensada de 
suas teses. E depois levaremos 
anos para corrigir esses erros. 

Constituição moderna 
e progressista? # 

€ 

CLÁUDIO PACHECO 
Eu vi e ouvi, transmitidos pe­

la televisão, dois breves pro­
nunciamentos de dois dos mais 
eminentes membros da Assem­
bleia Constituinte, em que, eu­
fóricos, jubilosos, disseram 
que, pelos textos aprovados, já 
se pode ter a certeza de que está 
s e n d o e l a b o r a d a u m a 
Constituiç ao que é melhor, por­
que é "moderna e progressis­
ta". 

Mas a modernidade vem mu­
dando, incessantemente, ao lon­
go dos t e m p o s . E u m a 
classificaç-ao essencialmente 
móvel. E uma tendência para 
aceitar inovações. 

Progressista é o adepto do 
progresso, que, por sua vez, & 
um "movimento ou marcha pa­
ra a frente". 

Ora, tudo isto, moderno, pro­
gressista, tem a índole dos mo­
vimentos, das inovações, do 
transitório, da instabilidade, 
ou, positivando, das vestes, da 
linguagem, dos estilos e da mo­
da. 

Os doutos, inclusive os politi 
cos, estão de acordo em que a 
Constituição não deve ser imu­
ne ou impermeável ao progres 
so social, político e económico, 
resultante da ação lenta dos 
costumes que refletem amadu­

recidas tendências coletivas. 
Por isto, as constituições com­
portam as regras da sua emen­
da ou reforma, que têm um ca-
ráter excepcional, resistente â 
mera mutabilidade, ao modis­
mo, à desintegração, o que ê 
muito diferente de modernida­
de ou progressismo, 

Para mim a Constituição é 
um ente de caráter monumen­
tal, é como um edifício, gran­
dioso, bem fundado, duradouro, 
essencialmente sólido, firme, 
seguro, sobranceiro ao ataque 
de forças externas, a golpes ou 
usurpações, capaz de dar pe­
destal, suporte, duração e es­
trutura ao regime democrático. 

Pode absorver acréscimos ou 
reformas, mas nunca abalar-se 
em demolição. 

Sempre detestei o nosso vezo 
de substituir ou depredar cons­
tituições pela mera índole de 
mudanças demagógicas. 

Mas não exageramos, não se­
jamos como os americanos do 
Norte, de quem se disse que 
chegaram aos extremo de vene­
rar a sua Constituição bicente­
nária como se fosse uma nova e 
sagrada Arca da Aliança. 

Cláudio Pacheco foi cate­
drático e é publicista de 
Teoria Geral do Estado e Di­
reito Constitucional 

Aos gr i tos de "Sa lve o sangue do povo b ras i l e i r o " , as galer ias ap laudem a dec isão da Const i tuinte de rKOibir o comérc io de sangue 

Comércio de sangue está proibido 
Somente as entidades sem fins lucrativos poderão atuar no setor 

A Constituinte decidiu ontem 
vedar todo tipo de comercializa­
ção do sangue e de seus deriva­
dos. A coleta, o processamento 
e a transfusão também foram 
alteraas e, só poderão ser fei­
tas, a partir da promulgação da 
nova Carta, por entidades sem 
fins lucrativos. Os bancos de 
sangue que atuam na área da 
iniciativa privada terão que se 
adaptar ao novo texto constitu­
cional, uma vez que não mais 
será permitido qualquer comér­
cio relacionado à substância. 
De acordo com o que foi aprova­
do, caberá á lei dispor sobre as 
condições e requisitos em que 
se dará essa atividade. 

Segundo explicações do depu-
tado R a i m u n d o B e z e r r a 
(PMDB-CE), responsável pelo 
encaminhamento favorável da 
proposta, isso não significa a 
completa estatização do setor, 
pois não proíbe que entidades fi­
lantrópicas, sem fins lucrati­
vos, continuem a atuar no setor, 
como já vêm fazendo. A emen­
da foi considerada como mora­
lizadora da atividade, uma vez 
que deverão ser estabelecidas 
regras rígidas para o setor. De­
verá ainda evitar que irrespon­
sabilidades como a transfusão 
de sangue contaminado não 
mais aconteçam, sem que os 
responsáveis sejam penaliza­

dos. 
Balizada como emenda anti-

Alds, a proposta dos senadores 
José Fogaça (PMDB-RS) e Ja-
mil Haddad (PSB-RJ) e dos de­
putados Eduardo Jorge (PT-
SP) e Ca r lo s S a n f A n n a 
(PMDB-BA), foi saudada pelas 
galerias aos gritos de "salve o 
sangue do povo brasileiro". 
Ainda segundo Raimundo Be­
zerra, a médio prazo essa defi­
nição da Constituinte levará â 
criação de uma rede nacional 
de hemocentro, sob controle do 
Estado, terminando com o "co­
mércio vergonhoso do sangue 
que existe hoje na maioria dos 
Estados". 
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Meta é controlar contam! 
Apesar de 38 dos 51 médicos 

constituintes se posicionarem 
contra a proibição de comercia­
lização dos derivados do san­
gue, o plenário aprovou ontem 
por 313 votos contra 127 e 37 abs­
tenções um dispositivo que veda 
todo tipo de comércio do produ­
to e seus derivados, estatizando 
a distribuição. Também a re­
moção de órgãos, tecidos e 
substâncias humanas para fins 
de transplantes, pesquisa e tra­
tamento passará a ser discipli­
nada por lei ordinária. O protes­
to de alguns constituintes con­
tra a matéria encontrou eco nas 
galerias, onde representantes 
de empresas multinacionais do 
setor de distribuição de deriva­
dos de sangue aguardavam o 
resultado da votação. 

A fusão de emendas que subs­
tituiu o S 4" do artigo 232 do tex­
to de acordo de lideranças veio 
assinada por três médicos, de­
putados Carlos S a n f A n n a 
(PMDB/BA) ex-ministro da 
Saúde, Eduardo Jorge (PT/SP) 
e senador J a m i l Haddad 
(PSB/RJ) e ainda pelo senador 
José Fogaça (PMDB/RS). Foi 
defendida da tribuna pelo tam­
bém médico Raimundo Bezerra 
(PMDB/CE) e contraditada por 
outro representante da catego­
ria, deputado Jofran Frejat 
(PFL/DF), ex-secretário da 
Saúde do GDF. Ao orientar suas 
bancadas, as lideranças do PFL 
e do PC do B, que votaram res­
pectivamente contra e a favor 
da matéria, usaram o mesmo 
argumento para pedir o voto de 
seus liderados: "Pela saúde do 
povo ". 

Foi ainda das galerias que 
surgiu o slogan que anterior­
mente Raimundo Bezerra Já ha­
via incluído no teor de seu dis­
curso: "Salve o sangue do povo 
brasileiro". Para o deputado, 
muito mais que estatizar as ati­
vidades em torno do produto e 
de seus derivados, o dispositivo 
visa estabelecer um controle so­
bre um dos maiores veículos de 

contaminação e transmissão de 
doenças. Ele ressaltou em sua 
defesa a Incidência da Aids so­
bre os hemofílicos a partir de 15 
anos de idade, "sempre por 
causa da transfusão de san 
gue". 

A fusão de emendas modifi­
cou pouco a redacão já aprova­
da no acordo de lideranças, mas 
incluiu justamente o que afeta a 
atividade das grandes distribui­
doras, os derivados de sangue 
como a albumina humana, o 
crio precipitado (fundamental 
para os hemofílicos), a gama-
globulina e outros, que o Brasil 
ainda não tem condições de pro­
duzir Foi com :'le argumento 
que o deputado Jofran Frejat 
subiu à tribuna paca alertar. 
"Onde vamos conseguir estes 
produtos se não os fabricamos e 
não podemos comercializá-
los?". Ele duvida que com a es­
tatização o Governo tenha con­
dições e capacidade para com­
prar e distribuir os produtos 
que vêm do exterior. 

"Em defesa do povo brasilei­
ro", ressaltou Frejat, "vamos 
cassar esta questão para ser 
disciplinada em lei. Se o país 
fosse auto-suficiente. poderia-
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Frejat 

mos fazer a estatização que se 
pede. Mas isto não acontece". O 
ex-secretário da Saúde levou 
dados á tribuna para mostrar a 
dependência do Brasil em rela­
ção á produção e distribuição 
dos derivados de sangue. São 
consumidos anualmente 600 mil 
frascos de albumina humana. 
Destes, 150 mil são fornecidos 
pela Hoescht e pelo Instituto de 
Santa Catarina. Ele lembrou 
ainda que existem várias vaci­
nas incrustradas na gamaglo-
buiina, também produzida no 
exterior. "Õ crio precipitado, 
que vem do exterior, requer um 
processo especial para não se 
transformar em transmissor do 
vírus da Aidss, ressaltou. 

O relator Bernardo Cabral, ao 
dar seu parecer, preferiu não 
entrar no mérito da matéria, 
"já discutida por dois médicos 
da tribuna". Como advogado 
ressaltou que o novo procedi­
mento vai depender ainda de lei 
ordinária e que este processo 
dará tempo ao Governo para su­
prir suas deficiências. " Eu 
acredito que só um controle se­
vero do Estado poderá assegu­
rar a nâo-proliferação do 
vírus", disse ainda. "O sangue 
nâo pode ser objeto de comér­
cio. Cabe a esta Casa criar 
meios para controlar sua distri­
buição". 

Antes de votar, no entanto, o 
vice-lider do PFL, o médico e 
deputado Inocêncio Oliveira 
(PE), teve tempo de argumen­
tar contra o dispositivo assegu­
rando que 38 constituintes, da 
bancada de 51 médicos que inte­
gram a Assembleia, estavam 
contra a matéria. "Em defesa 
de uma melhor saúde do povo, o 
PFL votará não a esta proposi­
ção", advertiu. Em resposta á 
sua interpelação, o ex-ministro 
da Saúde, Carlos SanfAnna. pe­
diu a palavra para lembrar que, 
pelo seu passado e pela sua con­
duta, "não faria nem seria au­
tor de emenda que viesse preju­
dicar a saúde do povo". 

Novo modelo de saúde é aprovado 
Ao confirmar ontem em ple­

nário que saúde é direito de to­
dos e dever do Estado, a Consti­
tuinte além de acatar a decisão 
máxima da VIII Conferência 
Nacional de Saúde, acertou o 
passo rumo á completa modifi­
cação do atual sistema em que 
opera o setor. A priorização das 
atividades preventivas, garan­
tida no inciso II do artigo 231, al­
tera profundamente a filosofia 
da assistência. Em vez de cui­
dar apenas dp doente, os esfor­
ços agora terão como principal 
meta a erradicação da doença, 
tendo na figura do Estado o seu 
principal incentivador. 

A longo prazo perde a iniciati­
va privada, que mesmo tendo 
garantida sua participação na 
área, tenderá a ceder um espa­
ço hoje garantido. Ou seja. a 
tendência será a reversão do 
atual quadro, onde 80% da me­
dicina praticada no País é assis­
tencial, o que beneficia os seto-
res privados. Um outro grande 
avanço apontado è o aumento 
de recursos para a Saúde, que 
em mais ou menos dois anos te­
rá sua participação no Produto 
Interno Bruto aumentada de 
1,4% para 8%. Ainda ficou defi­
nido que o sistema será finan­
ciado com recursos do orça­
mento da seguridade — 30% —, 
com a participação dos Estados 
e Municípios, além de outras 
verbas como a do Finsocial, por 
exemplo. 

SISTEMA DNICO 

A criação do novo sistema, 
que será regionalizado e hierar­

quizado, sendo descentralizado 
e com a participação da comu­
nidade, envolverá todos os ór­
gãos que, direta ou indireta-
mente, cuidam da saúde, não 
apenas como ausência de doen­
ça, mas como responsáveis pe­
las condições de vida do cida­
dão. Assim sendo, o Sistema 
Único de Saúde, além de prever 
o atendimento normal, cuidará 
para que ele seja integral, en­
globando itens como a alimen­
tação, saneamento e defesa do 
meio ambiente, de acordo com 
a fusão de emendas organizada 
pelo senador Almir Gabriel, que 
fora o relator na Comissão Te­
mática. 

O Sistema Único de Saúde fa­
rá ainda com que não mais exis­
tam setores operando em duali­
dade de ações. Neste caso, o 
Inamps, a Sucam, as Secreta­
rias de Saúde, a Fundação Sesp 
e o Ministério da Saúde, alua­
rão em um mesmo sentido, fa 
zendo com que se definam me­
lhor as ações a serem desenvol­
vidas e diminuindo os custos 
dos programas. 

O relacionamento das insti­
tuições privadas com o SUS, se­
rá feita de forma complemen­
tar, mediante contrato de direi­
to público ou convénio, tendo 
preferência as entidades filan­
trópicas e as sem fins lucrati­
vos. Aqui, no entanto, entra a 
participação da comunidade, 
que de forma colegiada, deverá 
definir os programas a serem 
implementados pelo SUS. Por 
exemplo, se em uma cidade 
qualquer existir um hospital 
credenciado pelo Inamps, mas 
a comunidade entender que es­

se çredenciamento não mais é 
necessário, proporá o descre-
denclamento à direção regiona­
lizada do SUS, que poderá ou 
não atender. 

Também ficou como atribui­
ção do Sistema Único de Saúde 
a execução das ações de saúde 
do trabalhador. Nesse aspecto, 
cruzará os interesses com o Mi­
nistério do Trabalho, por onde 
os acidentes de trabalho ainda 
deverão ser controlados. O SUS, 
por meio do Ministério da Edu­
cação, terá ainda a atribuição 
de disciplinar os recursos hu­
manos necessários para o setor, 
evitando, por exemplo, o que 
ocorre hoje: apenas uma enfer­
meira formada para cada gru­
po de seis médicos. 

A aprovação da fusão refe­
rente a saúde resultou no maior 
número de horas gastas em ne­
gociações dentro do capítulo I 
da Ordem Social. Um setor on­
de os contumazes lobbies muito 
pouco tiveram que fazer, uma 
vez que grande parte dos nego­
ciadores tendiam a referendar 
o que foi debatido pela VIII CNS 
e pela Reforma Sanitária. Em­
bora a liderança do PC do B te­
nha dito não à aprovação da fu­
são, sob o argumento de que ela 
ficava aquém das expectativas, 
o que se viu foi uma alegria ge­
neralizada nas galerias toma­
das por setores interessados no 
tema. O deputado Raimundo 
Bezerra, sintetizando o texto 
aprovado disse em plenário: 
"Esse é o dia mais importante 
da minha vida como médico. 
Em mais de 20 anos de profis­
são isso é o que de mais avança­
do já se propôs para o setor". 

Os acordos garant iram maior ias amplas para a Saúde 

Papel da iniciativa 
privada é preservado 
Está preservado o relevante 

papel da livre iniciativa da área 
da saúde. Ela poderá atuar de 
forma complementar , nas 
ações básicas de saúde, colabo­
rando decisivamente para o 
bem-estar da nossa gente. São 
palavras do deputado federal 
António Carlos de Mendes Tha-
me (PFL-SP) que julga certo o 
Estado assumir não apenas a 
normatizaçáo mas também a 
execução de todas as atividades 
produtivas e de prestação de 
serviços, â população, ressalva­
dos os direitos da iniciativa pri­
vada. 

Acha Thame que "Já é tempo 
de o Governo acabar com privi­
légios, como c o n c e s s õ e s , 
subsídios, política cartorial e 
com sua excessiva ingerência 
na atividade económica. O texto 
da área da saúde é conciliador, 
frisa, não dá a vitória a nin­
guém. Mas possibilitará a atua­
ção da iniciativa privada de 
acordo com normas públicas, 
visando a direcionar as ativida­
des da saúde dentro do objeti vo-
maíor de perseguir o bem co­
mum" 

INTEGRAÇÃO 
O constituinte Roberto Jeffer-

son (PDT-RJ) comunga com 
Thame e diz que "nos países de 
economia aberta mui tipi iça iri­
se os contratos particulares en­
tre a população e instituições 
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prestadoras de serviços de saú­
de, sem a intermediação desne­
cessária da burocracia do Esta­
do, que apenas dificulta e retar­
da a prestação dos serviços". ' 

Jefferson vai mais longe. De­
fende que em tais modelos, co­
mo os convénios da medicina de 
grupo, exercita-se a fiscaliza­
ção direta do próprio usuário 
sobre a qualidade da assistên­
cia que lhe é prestada e que po­
de, a qualquer momento, ser 
dispensada. "Por isso lutei pela 
livre iniciativa na área da saú­
de. E também porque, mesmo 
nesses casos, o Estado não esta­
rá ausente, pois poderá, por 
meio de legislação adequada, 
disciplinar o funcionamento 
dessas entidades e financiar 
instituições que cubram as ne­
cessidades de parcelas econo­
micamente inativas da popula­
ção". 

Ao mesmo tempo, para o de­
putado, o Governo poderá se en­
carregar "daquilo que generi­
camente se denomina medicina 
sanitária, esta-sim é dever do 
Estado e um direito da popula­
ção e que é responsável pela re­
dução da assistência médica e 
doenças que escapam às medi­
das pr-venti vas de ordem geral. 
Estas dependentes, a um tem­
po, de obras da engenharia sa­
nitária, programas permanen­
tes de vacinação e vigilância sa­
nitária continuadas. 
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Almir Gabr ie l , ao cen t ro , coo rdenou a redacão 


